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ASSEMBLEIA 
MUNICIPAL 

 

 
 

1.ª Reunião - 3.ª Sessão Ordinária 
realizada em 24 de junho de 2026 

 
 

 
 
 

 
 

AATTAA  DDAA  22..ªª  SSEESSSSÃÃOO  OORRDDIINNÁÁRRIIAA  DDAA  
AASSSSEEMMBBLLEEIIAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  DDEE  LLOOUURREESS,,  
RREEAALLIIZZAADDAA  EEMM  3300..0044..22002266  ((AAttaa  nnºº  1122))  
 
(Aprovada por unanimidade, não tendo 
participado na votação os Representantes que 
não estiveram presentes na reunião a que 
respeita a ata)  

 
 

 
 
VVOOTTOO  DDEE  SSAAUUDDAAÇÇÃÃOO  AAPPRREESSEENNTTAADDOO  PPEELLOO  
GGRRUUPPOO  DDEE  RREEPPRREESSEENNTTAANNTTEESS  DDOO  CCHHEEGGAA  
 

VOTO DE SAUDAÇÃO  
 

PELO SUCESSO DESPORTIVO DA 
SOCIEDADE RECREATIVA DA MANJOEIRA 

 
Fundada em 1964, a “S.R.M” Sociedade 
Recreativa da Manjoeira, sediada na união das 
freguesias de Santo Antão e São Julião do Tojal, 
celebra mais de seis décadas de uma existência 
profundamente ligada à identidade e ao 
dinamismo do concelho de Loures.  
 
Ao longo da sua história, esta prestigiada 
instituição tem desempenhado um papel 
insubstituível como motor de agregação social, 
cultural e desportivo para a comunidade local. 
 
No plano cultural, a Sociedade Recreativa da 
Manjoeira é um pilar essencial na preservação 
das tradições da região, destacando-se 
historicamente pela sua participação ativa no 
emblemático Carnaval de Loures, pela 
organização das tradicionais cegadas e pela 

vitalidade do seu grupo de teatro, mantendo viva 
a matriz identitária local. 
No âmbito desportivo, a sua ação tem sido 
igualmente notável no fomento do associativismo 
e de hábitos de vida saudáveis, promovendo 
modalidades como a ginástica e o BTT. É, 
contudo, no futsal que a coletividade tem 
alcançado um enorme mediatismo e projeção: a 
recente conquista do título de campeão distrital 
da 1.ª Divisão da Associação de Futebol de 
Lisboa e a consolidação do bicampeonato distrital 
— celebrada no passado dia 13, com a entrega 
das faixas no Pavilhão João Villaret — 
representam um marco histórico que prestigia não 
só o clube, mas todo o desporto do nosso 
concelho. 
 
Assim, os Deputados na Assembleia Municipal 
propõem: 
 
1. Saudar calorosamente a Sociedade 

Recreativa da Manjoeira pelo seu percurso de 
mais de 60 anos ao serviço da cultura e do 
desporto. 
 

2. Felicitar a equipa sénior de futsal, a equipa 
técnica, a direção e todos os associados pelas 
recentes e brilhantes conquistas desportivas. 
 

3. Reconhecer o mérito de todos os que, 
diariamente e de forma voluntária, contribuem 
para manter viva esta importante centralidade 
associativa no concelho. 
 

4. Enviar o presente Voto de Saudação à 
Associação das Coletividades do Concelho de 
Loures. 

 
Loures, 24 de junho de 2026 
 
Os Deputados do Partido CHEGA na Assembleia 

Municipal de Loures 
 

(a) Ana Raimundo 
(a) Duarte Correia 

(a) Aquilino Ventura 
(a) Inês Santos 

(a) António Firmino 
(a) Marco Raimundo 

(a) Sandra Pastor 
(a) Sónia Alexandre Arede 

                                  
                             
(Aprovado por unanimidade) 
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VVOOTTOO  DDEE  SSAAUUDDAAÇÇÃÃOO  AAPPRREESSEENNTTAADDOO  PPEELLOO  
GGRRUUPPOO  DDEE  RREEPPRREESSEENNTTAANNTTEESS  DDOO  CCHHEEGGAA  
 

VOTO DE SAUDAÇÃO  
 

Os eleitos da Assembleia Municipal de Loures, 
vêm, nos termos regimentais aplicáveis, propor a 
aprovação de um Voto de Saudação à equipa 
feminina de futebol Sub-19 do Sport Grupo 
Sacavenense, pelo relevante mérito desportivo 
alcançado na época 2025/2026. 
 
Considerando que esta equipa foi constituída há 
menos de um ano, no âmbito do recente 
investimento do Sport Grupo Sacavenense na 
estruturação e desenvolvimento de equipas de 
futebol feminino de formação, importa reconhecer 
o significativo contributo deste projeto para a 
promoção do desporto juvenil, da igualdade de 
género e da inclusão através da prática 
desportiva; 
 
Apesar da sua curta existência enquanto coletivo 
desportivo, a equipa alcançou um notável 2.º 
lugar na Liga Interdistrital do respetivo escalão, 
sendo apenas superada pelo Racing Power FC, 
clube que compete na Primeira Liga feminina de 
futebol, resultado que evidencia o elevado nível 
competitivo, a qualidade do trabalho desenvolvido 
pela equipa técnica e a dedicação das suas 
atletas; 
 
Considerando ainda que, apesar da sua curta 
existência enquanto coletivo desportivo, a equipa 
alcançou um notável 2.º lugar na 2.ª Divisão do 
respetivo escalão na época 2025/2026, 
evidenciando elevado nível de competência 
técnica, coesão coletiva e qualidade do trabalho 
desenvolvido por atletas e equipa técnica; 
 
Considerando, por fim, o excecional desempenho 
evidenciado no plano concelhio, com a conquista 
do 1.º lugar no Troféu de Loures de 2026, 
resultado que prestigia o clube, as atletas e o 
próprio Concelho de Loures, reforçando o papel 
do desporto como elemento de identidade local e 
de dinamização comunitária; 
 
Nesse sentido, os deputados municipais no 
contexto da 3ª Sessão Ordinária da Assembleia 
Municipal de Loures, realizada a 24 de junho de 
2026, propõem: 
 
1. A aprovação deste Voto de Saudação; 

 
2. O seu envio à equipa feminina de futebol Sub-

19 do Sport Grupo Sacavenense, bem como o 
treinador Diogo Malhão e a sua equipa 
técnica, pelos resultados desportivos 
alcançados na época 2025/2026;  

3. O seu envio à Direção, reconhecendo e 
enaltecer o contributo do Sport Grupo 
Sacavenense para o desenvolvimento do 
futebol feminino e para a formação desportiva 
de jovens atletas no Concelho de Loures;  
 

4. Expressar votos de continuação de sucessos 
desportivos e institucionais para o futuro.  
 

5. O seu envio à Associação das Coletividades 
do Concelho de Loures. 

 
Loures, 24 de junho de 2026 
 

Os Eleitos do Partido Chega na Assembleia 
Municipal de Loures 

 
(a) Ana Raimundo 
(a) Duarte Correia 

(a) Aquilino Ventura 
(a) Inês Santos 

(a) António Firmino 
(a) Marco Raimundo 

(a) Sandra Pastor 
(a) Sónia Alexandre Arede 

  
(Aprovado por unanimidade) 

 
 
 
VVOOTTOO  DDEE  CCOONNGGRRAATTUULLAAÇÇÃÃOO  AAPPRREESSEENNTTAADDOO  
PPEELLOO  GGRRUUPPOO  DDEE  RREEPPRREESSEENNTTAANNTTEESS  DDOO  PPSS  
––  PPAARRTTIIDDOO  SSOOCCIIAALLIISSTTAA  

 
VOTO DE CONGRATULAÇÃO 

 
PELA ADJUDICAÇÃO DA EMPREITADA DE 

“EXECUÇÃO DA SAÍDA DA A1 E 
REFORMULAÇÃO DE ARRUAMENTOS NA 

BOBADELA” 
 
Na 15ª Reunião Ordinária da Câmara Municipal 
de Loures, realizada no passado dia 18 de junho, 
foi aprovada por unanimidade a proposta nº 
314/2026 subscrita pelo senhor presidente de 
Câmara, Empreitada de “Execução da Saída da 
A1 e Reformulação de Arruamentos na 
Bobadela”. 
 
A adjudicação desta importante obra é o culminar 
de uma caminhada de várias décadas, de muitas 
expetativas e anseios das populações de S. João 
da Talha, Bobadela e Sacavém, que veem agora 
concretizados esses mesmos anseios. 
 
A execução desta empreitada terá um custo de 
cerca de 6,7 milhões de euros, financiados 
exclusivamente pelo município de Loures e terá o 
seu início em outubro de 2026, prevendo-se a sua 
conclusão em finais de 2028.  
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Ao longo de muitos anos, foi entendimento de 
alguns executivos municipais, que a saída da A1 
era da competência dos vários governos da 
Administração Central. O atual Executivo 
Municipal, entendeu ser parte da solução e não 
protelar mais o problema, assumindo a 
responsabilidade da execução da saída da A1, 
optando por estar ao lado das populações e 
resolver um problema que há muito se arrastava. 
 
Esta obra terá um impacto extremamente 
positivo, na mobilidade rodoviária, com a saída da 
A1 na Bobadela que permitirá a fluidez do trânsito 
no interior de Sacavém, beneficiando em muito as 
populações das uniões de freguesia de Santa Iria 
de Azóia, São João da Talha e Bobadela e 
Sacavém Prior Velho. 
 
Foi um processo longo, que exigiu muita 
dedicação, muita resiliência, e sobretudo muita 
convicção do Executivo Municipal, de ser este o 
caminho certo para contribuir de forma decisiva 
para a melhoria da qualidade de vida das 
populações envolvidas. 
 
Face ao acima exposto, os eleitos do Partido 
Socialista, propõem que a Assembleia Municipal 
de Loures, reunida a 24 de junho de 2026 
delibere: 
 
Congratular o Executivo Municipal, pela 
adjudicação da Empreitada de “Execução da 
Saída da A1 e Reformulação de Arruamentos na 
Bobadela”, cuja concretização irá contribuir para 
uma significativa melhoria da mobilidade e fluidez 
do trânsito nas localidades envolvidas. 
 

Loures, 24 de junho de 2026 
Os Eleitos do Partido Socialista, 

 
(…) 

 
Este voto de congratulação depois de aprovado, 
deverá ser enviado para as seguintes entidades: 
 
 Câmara Municipal de Loures; 

 
 União de Freguesias de Santa Iria de Azóia, 

São João da Talha e Bobadela; 
 

 União de Freguesias de Sacavém e Prior 
Velho. 

 
 
(Aprovado por unanimidade) 

 
 
 
 
 

VVOOTTOO  DDEE  SSAAUUDDAAÇÇÃÃOO  AAPPRREESSEENNTTAADDOO  PPEELLOO  
GGRRUUPPOO  DDEE  RREEPPRREESSEENNTTAANNTTEESS  DDOO  PPPPDD//PPSSDD  
––  PPAARRTTIIDDOO  SSOOCCIIAALL  DDEEMMOOCCRRAATTAA  

 
VOTO DE SAUDAÇÃO 

 
PELA CONSTITUIÇÃO DA ASSOCIAÇÃO 

MOVIMENTO INCLUSÃO EFETIVA 
 
Foi recentemente apresentada à comunidade a 
Associação Movimento Inclusão Efetiva, uma 
nova associação que nasce com o propósito de 
promover a inclusão, a participação plena e a 
defesa dos direitos de crianças e jovens com 
deficiência, neurodivergência e surdez, bem como 
das suas famílias.  
 
A constituição desta associação representa um 
sinal muito positivo de cidadania ativa, 
participação cívica e compromisso social, 
traduzindo a vontade de famílias, profissionais, 
voluntários e cidadãos em contribuir para uma 
comunidade mais justa, mais solidária e 
verdadeiramente inclusiva.  
 
Num concelho como Loures, marcado pela sua 
diversidade humana, social e cultural, assume 
particular relevância reconhecer e valorizar todas 
as iniciativas que promovam a igualdade de 
oportunidades, a eliminação de barreiras, a 
sensibilização da comunidade e a participação 
plena de todos os cidadãos na vida coletiva.  
 
A Associação Movimento Inclusão Efetiva surge, 
assim, como uma resposta da sociedade civil a 
desafios concretos sentidos por muitas famílias, 
procurando dar visibilidade às necessidades das 
crianças e jovens com deficiência, 
neurodivergência e surdez, bem como contribuir 
para uma maior consciencialização pública sobre 
a importância da inclusão nos contextos escolar, 
social, cultural, desportivo e comunitário.  
 
O movimento associativo tem desempenhado, ao 
longo do tempo, um papel essencial no 
fortalecimento da democracia local, na promoção 
da solidariedade, na defesa de causas de 
interesse público e na criação de respostas de 
proximidade. Neste contexto, a criação da 
Associação Movimento Inclusão Efetiva constitui 
um contributo relevante para o enriquecimento da 
vida comunitária no concelho de Loures.  
 
Importa, por isso, reconhecer o mérito de todos 
aqueles que estiveram na origem desta 
associação, nomeadamente os seus fundadores, 
famílias, voluntários e demais cidadãos que, de 
forma empenhada e generosa, decidiram unir 
esforços em torno de uma causa de elevado 
alcance humano e social.  
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Assim, os eleitos do PPD/PSD na Assembleia 
Municipal de Loures, reunidos na 3.ª Sessão 
Ordinária, propõem deliberar:  
 
1. Saudar a constituição da Associação 

Movimento Inclusão Efetiva, reconhecendo a 
importância da sua missão em prol da 
inclusão, da igualdade de oportunidades e da 
participação plena de crianças e jovens com 
deficiência, neurodivergência e surdez;  
 

2. Felicitar os seus fundadores, órgãos sociais, 
associados, famílias, profissionais, voluntários 
e todos aqueles que contribuíram para a 
criação desta associação;  
 

3. Reconhecer o relevante contributo da 
Associação Movimento Inclusão Efetiva 
enquanto expressão organizada da sociedade 
civil e movimento de cidadania ativa, 
empenhado na sensibilização da comunidade, 
na defesa dos direitos das pessoas com 
deficiência, neurodivergência e surdez, e na 
construção de uma sociedade mais inclusiva, 
solidária e participativa;  
 

4. Expressar votos de sucesso à Associação 
Movimento Inclusão Efetiva no 
desenvolvimento da sua atividade, desejando 
que continue a afirmar-se como uma voz ativa 
e construtiva ao serviço das famílias, da 
comunidade e do concelho de Loures.  

5. z ativa e construtiva ao serviço das famílias, 
da comunidade e do concelho de Loures.  

 
O presente voto, a ser aprovado, deverá ser 
remetido:  
 
1. Associação Movimento Inclusão Efetiva  
 
2. Ministério da Educação, Ciência e Inovação  

 
3. Ministério do Trabalho, Solidariedade e 

Segurança Social  
 

4. Assembleia da República  
 

5. Câmara Municipal de Loures  
 

 Loures, 24 de junho de 2026  
 

Os eleitos do PPD/PSD 
 

(…) 
 
 

(Aprovado por unanimidade) 
 
 
 

 
PPRROOPPOOSSTTAA  NN..ºº  44//22002266  ––  PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AASS  
NNOORRMMAASS  DDAA  AASSSSEEMMBBLLEEIIAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  
JJOOVVEEMM  DDEE  LLOOUURREESS  22002266//22002277  
  
(Deliberação ao abrigo do n.º 1, do artigo 1.º do Regimento da 
Assembleia Municipal de Loures, do artigo 25.º, n.º 2, alínea k) 
e do artigo 29.º, n.º 1, alínea o) do Anexo I da Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro, na sua redação atual) 
 
Considerando que: 
 
1. O projeto “Assembleia Municipal Jovem de 

Loures” (AMJL), desenvolvido pela Assembleia 
Municipal de Loures em colaboração com a 
Câmara Municipal de Loures e com os 
estabelecimentos de ensino do concelho, 
públicos e privados, resulta de uma 
consciência da necessidade de incentivar os 
jovens munícipes a participar ativamente na 
vida política e comunitária do Município.  
 

2. O intuito desta iniciativa é: 
 
 Incentivar o interesse dos jovens pela 

participação cívica e política; 
 

 Sublinhar a importância da sua contribuição 
para a resolução de questões que afetam o 
seu presente e o seu futuro individual e 
coletivo, fazendo ouvir as suas propostas 
junto dos órgãos do poder político; 

 
 Dar a conhecer o significado do mandato 

de membro da Assembleia Municipal (AM) 
e o processo de decisão da Assembleia, 
como órgão deliberativo e representativo 
de todos os munícipes; 

 
 Dar a conhecer o funcionamento e 

estrutura dos restantes órgãos autárquicos; 
 

 Incentivar as capacidades de 
argumentação na defesa das ideias, com 
respeito pelos valores da tolerância, do 
respeito e da solidariedade; 

 
 Envolver de forma ativa a comunidade 

escolar, numa experiência de participação 
democrática; 

 
 Contribuir para que as políticas dos 

executivos municipais, possam contemplar 
propostas dos jovens de Loures. 

 
3. A Assembleia Municipal Jovem de Loures 

consolidou-se como um instrumento 
fundamental de promoção da cidadania ativa, 
da participação democrática e do espírito 
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crítico junto da população escolar jovem do 
Concelho;  
 

4. É premente dotar o projeto de um quadro 
regulamentar claro, atualizado e adaptado às 
necessidades logísticas e pedagógicas 
verificadas nas edições transatas;  
 

5. O tema fixado para a edição de 2026/2027 — 
“Redes Sociais e Vida Real: Estamos ligados 
24/7 ou estamos perdidos?” — reflete uma 
preocupação cívica atual e de elevado impacto 
na comunidade educativa.  
 

6. A Assembleia Municipal de Loures é o órgão 
deliberativo do Município de Loures e tem por 
objetivo a prossecução dos interesses próprios 
da população de Loures, no quadro das 
atribuições do Município e no uso das 
competências definidas por lei (art.º 2.º do 
Regimento), competindo à Mesa da 
Assembleia Municipal, nomeadamente, 
exercer as suas competências que lhe sejam 
conferidas por lei. 
 

7. Nesse sentido, pretende submeter e aprovar o 
Normativo de Participação da 3.ª Edição da 
Assembleia Municipal Jovem de Loures 
(2026/2027), fixando a composição de cada 
delegação escolar num máximo de 5 alunos (3 
deputados efetivos, dos quais 1 será Líder de 
Bancada; 1 representante do público para 
intervenção no Período de Antes da Ordem do 
Dia; e 1 jornalista/elemento de comunicação 
social escolar).  
 

8. Igualmente pretende aprovar o Cronograma 
de Atividades para o biénio 2026/2027, 
estruturado nos seguintes termos:  
 
1) Até 28 de outubro de 2026: Prazo limite 

para a receção de candidaturas e 
manifestações de interesse por parte dos 
estabelecimentos de ensino do concelho 
(públicos, privados e profissionais).  
 

2) Início de fevereiro de 2027: Realização da 
Audição Pública temática.  
 

3) Até fevereiro de 2027: Sessão de Tomada 
de Posse dos deputados jovens municipais 
e eleição da Mesa da AMJL.  
 

4) Fevereiro a abril de 2027: Período de 
realização das sessões de esclarecimento 
e sessões escolares descentralizadas.  
 

5) 3 de maio de 2027: Realização da Sessão 
Final da Assembleia Municipal Jovem de 
Loures, a decorrer no Palácio dos 

Marqueses da Praia e de Monforte, com 
início dos trabalhos preparatórios às 10h00 
e Abertura Solene às 15h00.  

 
Perante o exposto e considerando que: 
 
Compete à Mesa, no âmbito das suas 
competências próprias, submeter à Assembleia 
matérias que têm por objetivo a prossecução dos 
interesses próprios da população de Loures, no 
quadro das atribuições do Município e no uso das 
competências definidas por lei do Estado ou 
entidades públicas sobre assuntos de interesse 
para o município;  
 
Propõe-se que: 
 
Ao abrigo do n.º 2 do artigo 1.º do Regimento da 
Assembleia Municipal de Loures, em conjugação 
com o artigo 25.º, n.º 2, alínea k) e artigo 29.º, n.º 
1, alínea o), ambos da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, que a 
Assembleia Municipal delibere sobre o normativo 
referente à Assembleia Municipal Jovem de 
Loures 2026/2027. 
 
Loures, 15 de junho de 2026 
 

P’la Mesa da Assembleia Municipal de Loures 
A Presidente 

 
(…) 

 
(Aprovada por unanimidade) 
 
NOTA DA REDAÇÃO: As Normas da Assembleia 
Municipal Jovem de Loures 2026/2027, estão 
disponibilizadas em Anexo nas páginas finais da 
presente edição.  
 

 
 

PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  337733//22002266--  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  OOSS  DDOOCCUUMMEENNTTOOSS  DDEE  
PPRREESSTTAAÇÇÃÃOO  DDEE  CCOONNTTAASS  CCOONNSSOOLLIIDDAADDAASS  
DDEE  22002255  ((RREELLAATTÓÓRRIIOO  DDEE  GGEESSTTÃÃOO;;  
DDEEMMOONNSSTTRRAAÇÇÕÕEESS  OORRÇÇAAMMEENNTTAAIISS  EE  
FFIINNAANNCCEEIIRRAASS;;  CCEERRTTIIFFIICCAAÇÇÃÃOO  LLEEGGAALL  DDAASS  
CCOONNTTAASS))  
  
(Deliberação ao abrigo do artigo 76.º, da Lei n.º 73/2013, de 3 

de setembro, na sua redação atual)  
 

(Aprovada na 15.ª Reunião Ordinária da Câmara Municipal de 
Loures, realizada em 2026.06.18) 

  
Considerando que: 
 
A. Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 75.º 

da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, que 
estabelece o regime financeiro das autarquias 
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locais e das entidades intermunicipais, sem 
prejuízo dos documentos de prestação de 
contas individuais, os municípios apresentam 
contas consolidadas com as entidades detidas 
ou participadas; 
 

B. De acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 
76.º do já identificado diploma legal, os 
documentos de prestação de contas 
consolidadas são elaborados e aprovados 
pelo órgão executivo, Câmara Municipal, e 
submetido a apreciação pelo órgão 
deliberativo, Assembleia Municipal, durante 
sessão ordinária do mês de junho do ano 
seguinte àquele a que respeitam; 
 

C. Nos termos do n.º 3 do artigo 75.º da Lei n.º 
73/2013, de 3 de setembro, o grupo autárquico 
é composto pelo Município, entidade 
consolidante, e pelas entidades controladas, 
de forma direta ou indireta, considerando-se 
que o controlo corresponde ao poder de gerir 
as políticas financeiras e operacionais de uma 
outra entidade objetivando beneficiar das suas 
atividades; 
 

D. O grupo autárquico do Município de Loures é 
composto: pela Câmara Municipal de Loures, 
Serviços Intermunicipalizados de Águas e 
Resíduos de Loures e Odivelas (SIMAR), 
Loures Parque – Empresa Municipal de 
Estacionamento, E. M., Unipessoal, Lda., 
Gesloures – Gestão de Equipamentos Sociais, 
E.M., Unipessoal, Lda. e AMEAL – Agência 
Municipal de Energia e Ambiente de Loures; 

 
E. Conforme melhor resulta do disposto no n.º 7 

do artigo 75.º da referida Lei, os documentos 
de prestação de contas consolidadas 
constituem um todo e compreendem o 
relatório de gestão e as seguintes 
demonstrações financeiras: balanço 
consolidado, demonstração consolidada dos 
resultados por natureza; demonstrações de 
fluxos de caixa consolidados de operações 
orçamentais e o anexo às demonstrações 
financeiras consolidadas; 

 
F. A normalização contabilística em vigor a partir 

de 2020, consubstancia-se no Sistema de 
Normalização Contabilística para as 
Administrações Públicas (SNC-AP), que 
estabelece a apresentação e divulgação das 
demonstrações orçamentais consolidadas, 
nomeadamente a demonstração consolidada 
do desempenho orçamental e a demonstração 
consolidada de direitos e obrigações, 
determinada pela NCP 26 – Contabilidade e 
Relato Orçamental; 

 

G. Compete ao auditor externo, que procede 
anualmente a revisão legal de contas, emitir 
parecer sobre os documentos de prestação de 
contas do exercício, nomeadamente sobre o 
balanço e a demonstração de resultados 
consolidados, de acordo com a alínea e) do n.º 
2 do artigo 77.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de 
setembro.    

 
Tenho a honra de propor que: 
 
A Câmara Municipal Loures, delibere, nos termos 
da alínea i) do n.º 1 do artigo 33.º, e da alínea l) 
do n.º 2 do artigo 25.º, ambas do Anexo I da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, submeter à 
Assembleia Municipal para apreciação e votação 
dos documentos de prestação de contas 
consolidadas, que se anexam à presente 
proposta de deliberação, nos termos do artigo 
25.º, n.º 2 alínea l) do mesmo diploma legal, e 
que incluem: 
  
• Relatório de Gestão Consolidado; 
• Demonstrações Orçamentais consolidadas; 
• Demonstrações Financeiras consolidadas; 
• Certificação de Legal de Contas Consolidadas 

e parecer sobre os documentos de Prestação 
de Contas Consolidadas, emitidas pelo 
Revisor Oficial de Contas do Município. 

  
Loures, 11 de junho de 2026 
 

(…) 
 

(Apreciada ao abrigo do n.º 2 e n.º 3 do artigo 
76.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro e da 
al. l) do n.º 2 do artigo 25.º do Anexo I da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação e aprovada por maioria com os votos 
a favor do Grupo de Representantes do PS – 
Partido Socialista e do Grupo de 
Representantes do PPD/PSD – Partido Social 
Democrata e as abstenções do Grupo de 
Representantes do CHEGA, do Grupo de 
Representantes da CDU – Coligação 
Democrática Unitária, da Representante do BE 
- Bloco Esquerda e do Representante da IL – 
INICIATIVA LIBERAL) 
 
 
 
NOTA DA REDAÇÃO: A documentação relativa 
aos documentos de prestação de contas 
consolidadas de 2025, está disponibilizada em 
Anexo nas páginas finais da presente edição. 
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PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  334466//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  AALLTTEERRAAÇÇÃÃOO  AAOO  
RREEGGUULLAAMMEENNTTOO  GGEERRAALL  EE  RREEGGUULLAAMMEENNTTOOSS  
EESSPPEECCÍÍFFIICCOOSS  DDAASS  ZZOONNAASS  DDEE  
EESSTTAACCIIOONNAAMMEENNTTOO  DDEE  DDUURRAAÇÇÃÃOO  LLIIMMIITTAADDAA  
DDAA  LLOOUURREESS  PPAARRQQUUEE,,  EEMMPPRREESSAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  
DDEE  EESSTTAACCIIOONNAAMMEENNTTOO,,  EE..MM..  UUNNIIPPEESSSSOOAALL  
LLDDAA  
  
(Deliberação ao abrigo da alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º, do 

Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual)  

 
 (Aprovada na 14.ª Reunião Ordinária da Câmara Municipal de 

Loures, realizada em 2026.06.08)  
  

Considerando que: 
 
A. A Loures Parque - Empresa Municipal de 

Estacionamento, E.M., é uma empresa 
municipal constituída nos termos da lei 
comercial, sob a forma de sociedade comercial 
por quotas, e rege-se pelo regime jurídico da 
Atividade Empresarial Local e das 
Participações Locais, e pelos seus Estatutos, 
aprovados pelos órgãos municipais, Câmara e 
Assembleia Municipal; 
 

B. A Câmara Municipal de Loures detém a 
totalidade do capital social da Loures Parque, 
que tem por objeto a atividade de interesse 
geral para a promoção, gestão e fiscalização 
do estacionamento público urbano, conferido 
por deliberação da Câmara Municipal; 
 

C. Face à necessidade de proceder a 
atualizações nos Regulamentos da Loures 
Parque, E.M., decorrentes do processo de 
melhoria contínua dos serviços prestados por 
esta entidade, nos termos do artigo 14.º, no 
seu número 2, alínea h), conjugado com o 
artigo 18.º, número 1, alíneas f e g), ambos 
dos seus Estatutos, o Conselho de 
Administração da Loures Parque elaborou e 
aprovou, na sua reunião de realizada em 5 de 
dezembro de 2025, sob a proposta n.º 151/25, 
alterações ao Regulamento Geral e aos 
Regulamentos Específicos, posteriormente 
aprovadas pela Câmara Municipal, na sua 6.ª 
reunião ordinária, realizada em 12/02/2026 
(Proposta de Deliberação 84/2026), para 
posterior submissão a consulta pública;   
 

D. Após decurso do prazo de consulta pública e 
elaboração do respetivo relatório, foram 
acolhidos os contributos recebidos nesta sede 
e que resultaram no aumento refletido na 
Tabela de Preços e Tarifas em 2 anos 
consecutivos, com efeitos a agosto de 2026 e 
agosto de 2027 e, consequentemente, na 
atualização da identificação dos 

Regulamentos, conforme relatório da consulta 
pública que se anexa à presente proposta de 
deliberação;  

 
Tenho a honra de propor:  
 
Que a Câmara Municipal, ao abrigo das alíneas k) 
e ccc) do n.º 1 do artigo 33.º e da alínea g) do n.º 
1 do artigo 25.º, todos do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 81/2006, 
de 20 de abril e ainda ao abrigo dos artigos 99.º e 
seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo, delibere aprovar e submeter à 
Assembleia Municipal os Projetos de 
Regulamento Geral e Regulamentos Específicos 
supra identificados, aprovados pelo Conselho de 
Administração da Loures Parque, E.M., nos 
termos das minutas que ora se anexam. 
  
Loures, 28 de maio de 2026 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Grupo de Representantes do PS – Partido 
Socialista e do Grupo de Representantes do 
PPD/PSD – Partido Social Democrata, a 
abstenção do Representante da IL – 
INICIATIVA LIBERAL e os votos contra do 
Grupo de Representantes do CHEGA, do 
Grupo de Representantes da CDU – Coligação 
Democrática Unitária e da Representante do 
BE - Bloco Esquerda) 
 
NOTA DA REDAÇÃO: Os Projetos de 
Regulamento Geral e de Regulamentos 
Específicos das zonas de estacionamento de 
duração limitada das Loures Parque, Empresa 
Municipal de Estacionamento, E.M. Unipessoal, 
LDA., estão   disponibilizados em Anexo nas 
páginas finais da presente edição. 
 
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  334477//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  OO  RREEGGUULLAAMMEENNTTOO  DDOO  
PPAARRQQUUEE  DDEE  EESSTTAACCIIOONNAAMMEENNTTOO  ““QQUUIINNTTAA  DDAA  
FFRRAANNCCEELLHHAA””  NNOO  PPRRIIOORR  VVEELLHHOO;;  --  AA  OOBBRRAA  
PPRROOPPOOSSTTAA  PPEELLAA  LLOOUURREESS  PPAARRQQUUEE,,  
EEMMPPRREESSAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  DDEE  
EESSTTAACCIIOONNAAMMEENNTTOO,,  EE..MM..  UUNNIIPPEESSSSOOAALL  LLDDAA  
  
(Deliberação ao abrigo da alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º, do 

Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual)  

 
 (Aprovada na 14.ª Reunião Ordinária da Câmara Municipal de 

Loures, realizada em 2026.06.08)  
  
Considerando que: 
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A. A Loures Parque - Empresa Municipal de 
Estacionamento, E.M., é uma empresa 
municipal constituída nos termos da lei 
comercial, sob a forma de sociedade comercial 
por quotas e rege-se pelo regime jurídico da 
Atividade Empresarial Local e das 
Participações Locais, e pelos seus Estatutos, 
aprovados pelos órgãos municipais, Câmara e 
Assembleia Municipal; 
 

B. A Câmara Municipal de Loures detém a 
totalidade do capital social da Loures Parque, 
que tem por objeto a prestação de serviços de 
interesse geral constituída pela promoção, 
gestão e fiscalização do estacionamento 
público, bem como de novas soluções de 
mobilidade urbana, que, por deliberação da 
Câmara Municipal de Loures, lhe sejam 
conferidas, onde se incluem a construção, 
gestão, exploração, manutenção e fiscalização 
necessária e/ou decorrente da prossecução 
das atividades constantes das prestações de 
serviços delegadas pela Câmara Municipal de 
Loures; 
 

C. A Loures Parque remeteu ao Município de 
Loures o Regulamento do Parque de 
Estacionamento da Quinta da Francelha 
(aprovado na reunião de Conselho de 
Administração realizada em 21/05/2026), após 
consulta pública – correspondente a uma 
parcela de terreno municipal situada na Rua 
Mártires de Timor, na Quinta da Francelha de 
Cima, no Prior Velho, com 21.078,90 m2, 
identificada com o PR2883/06_E – 
fundamentado na necessidade de disciplinar e 
normalizar a organização, funcionamento e 
utilização daquele espaço;  
 

D. Acompanharam o Regulamento do Parque de 
Estacionamento da Quinta da Francelha a 
Memória Descritiva e Justificativa e o Plano 
Geral de Intervenção, que se anexam à 
presente proposta de deliberação, 
documentos que densificam a intervenção que 
a Loures Parque pretende implementar na 
parcela municipal identificada, e 
correspondente a 12.500,00 m2, propondo a 
criação de um novo Parque de 
Estacionamento (P1), com 278 lugares para 
veículos ligeiros, com todas as condições de 
segurança e comodidade para os utentes, 
aliada a uma efetiva fiscalização das artérias 
circundantes, bem como a criação de um 
parque (P2) para uso exclusivo e apoio para a 
Polícia Municipal de Loures, através da 
dotação de 142 lugares de estacionamento 
para veículos ligeiros, para apoio às tarefas 

que são realizadas na esfera de competências 
do referido serviço municipal. 

 
Tenho a honra de propor:  
 
Que a Câmara Municipal, ao abrigo das alíneas k) 
e ccc) do n.º 1 do artigo 33.º e da alínea g) do n.º 
1 do artigo 25.º, todos do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, bem como do artigo 4.º, do artigo 6.º, 
das alíneas f) e g) do artigo 18.º, do artigo 32.º e 
do artigo 33.º, todo dos Estatutos da Loures 
Parque, delibere: 
 
1. Aprovar e submeter à Assembleia Municipal o 

“Regulamento do Parque de Estacionamento 
da Quinta da Francelha, no Prior Velho”, 
constituído por duas zonas de estacionamento 
afetas ao estacionamento público e às 
atividades da Polícia Municipal; 
 

2. Aprovar a obra proposta pela Loures Parque, 
nos termos da Memória Descritiva e 
Justificativa e do Plano Geral de Intervenção 
que se anexam e em cumprimento do disposto 
pelo n.º 5 do citado artigo 4.º dos Estatutos da 
Loures Parque. 

  
Loures, 28 de maio de 2026 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Grupo de Representantes do PS – Partido 
Socialista, do Grupo de Representantes do 
PPD/PSD – Partido Social Democrata, do 
Grupo de Representantes da CDU – Coligação 
Democrática Unitária e do Representante da IL 
– INICIATIVA LIBERAL, a abstenção da 
Representante do BE - Bloco Esquerda e os 
votos contra do Grupo de Representantes do 
CHEGA) 
 
NOTA DA REDAÇÃO: O Regulamento do 
Parque de Estacionamento da Quinta da 
Francelha, no Prior Velho, está disponibilizado em 
Anexo nas páginas finais da presente edição. 
 
 

 
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  335588//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  LLIISSTTAAGGEEMM  DDEE  
CCAANNDDIIDDAATTOOSS  AA  JJUUÍÍZZEESS//JJUUÍÍZZAASS  SSOOCCIIAAIISS  
PPAARRAA  OO  BBIIÉÉNNIIOO  22002266//22002288  
  

(Deliberação ao abrigo do artigo 36.º, do Decreto-Lei n.º 
156/78, de 30 de junho)  

 
 (Aprovada na 14.ª Reunião Ordinária da Câmara Municipal de 

Loures, realizada em 2026.06.08)  
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Considerando que:  
 
A. Nos termos do artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 

156/78, de 30 de junho, é acometida à 
“câmara municipal do município da sede de 
cada tribunal” a responsabilidade pela 
organização das candidaturas a juízes sociais, 
para intervir nas causas da competência dos 
tribunais de família e menores, processo este 
que deve ocorrer de dois em dois anos, no 
mês de abril; 
 

B. No cumprimento do estipulado, o Município de 
Loures desenvolveu, entre os dias 9 de abril e 
8 de maio de 2026 (30 dias), o procedimento 
de recrutamento de Juízes/Juízas Sociais para 
o biénio 2026/2028;  
 

C. Os/As candidatos/as admitidos/as através do 
referido procedimento reúnem as condições 
previstas no artigo 1.º do supracitado diploma 
legal, e possuem morada de residência nos 
concelhos que integram a área de 
competência territorial do Tribunal Judicial da 
Comarca de Lisboa Norte;  
 

D. A lista, contendo 49 candidaturas, foi 
organizada de modo sequencial, em 
conformidade com a ordem da data e hora de 
receção da documentação exigida: formulário 
de candidatura, curriculum vitae e registo 
criminal; 
 

E. De acordo com o artigo 36.º do mesmo 
diploma legal, a lista organizada das 
candidaturas deve ser votada pela Assembleia 
Municipal e remetida ao Conselho Superior de 
Magistratura e ao Ministério da Justiça. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo do disposto na alínea ccc) do n.º 1 do 
artigo 33.º do Regime Jurídico das Autarquias 
Locais, publicado em anexo da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, na sua redação atual, 
submeter à Assembleia Municipal para votação, 
nos termos do artigo 36.º do Decreto-Lei n.º 
156/78, de 30 de junho, a lista das 49 
candidaturas a Juízes/Juízas Sociais para intervir 
nas causas de competência do Juízo de Família e 
Menores do Tribunal Judicial da Comarca de 
Lisboa Norte, em anexo e que faz parte integrante 
da presente proposta. 
  
  
  
  
  

Loures, 27 de maio de 2026 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
 

 
 

PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  336688//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  RREEFFEERREENNTTEE  ÀÀ  
CCOOMMPPOOSSIIÇÇÃÃOO  DDOO  CCOONNSSEELLHHOO  MMUUNNIICCIIPPAALL  DDEE  
EEDDUUCCAAÇÇÃÃOO  DDEE  LLOOUURREESS  ((MMAANNDDAATTOO  22002255--
22002299))  
  

(Deliberação ao abrigo do artigo 58.º, do Decreto-Lei n.º 
21/2019, de 30 de janeiro)  

 
 (Aprovada na 14.ª Reunião Ordinária da Câmara Municipal de 

Loures, realizada em 2026.06.08)  
  

Considerando que: 
 
A. A criação do Conselho Municipal de Educação 

de Loures (CMEL) foi aprovada na 7.ª Reunião 
Ordinária da Câmara Municipal de Loures, 
realizada em 1 de abril de 2003, e 
posteriormente aprovada pela Assembleia 
Municipal na sua 2.ª Sessão Ordinária, 
realizada em 22 de abril de 2003; 
 

B. O Conselho Municipal de Educação constitui 
uma instância municipal de consulta, 
coordenação e acompanhamento das políticas 
educativas, assumindo especial relevância no 
quadro da governação territorial multinível das 
políticas públicas de educação e da 
articulação entre a administração local, a 
administração central e a comunidade 
educativa; 
 

C. Nos termos do respetivo Regimento, 
designadamente do artigo 7.º, n.º 1, o 
mandato dos membros do Conselho Municipal 
de Educação coincide com o ciclo autárquico, 
impondo-se, em consequência das eleições 
autárquicas mais recentes, a promoção das 
diligências necessárias à constituição do 
órgão para o mandato 2025-2029; 
 

D. O enquadramento jurídico aplicável encontra-
se estabelecido no Decreto-Lei n.º 21/2019, de 
30 de janeiro, na sua redação atual, diploma 
que concretiza a transferência de 
competências para os órgãos municipais no 
domínio da educação e regula, entre outras 
matérias, a composição, natureza e 
funcionamento dos Conselhos Municipais de 
Educação, tendo sido objeto de alterações 
subsequentes, designadamente pelo Decreto-
Lei n.º 84/2019, de 28 de junho; 
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E. Foram desencadeadas as diligências 
necessárias à constituição do CMEL para o 
mandato 2025-2029; 
 

F. Foram dinamizadas reuniões setoriais 
destinadas à eleição de representantes das 
entidades educativas e sociais com 
representação no CMEL; 
 

G. Encontram-se designados a generalidade dos 
representantes das entidades que integram o 
Conselho Municipal de Educação, 
encontrando-se reunidas as condições 
necessárias à definição da composição do 
órgão para o mandato 2025-2029; 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto no artigo 58.º do Decreto-Lei n.º 
21/2019, de 30 de janeiro, na sua redação atual, 
submeter à apreciação e deliberação da 
Assembleia Municipal a proposta de constituição 
do Conselho Municipal de Educação de Loures 
(CMEL), para o mandato 2025-2029, nos termos 
constantes da informação técnica que integra o 
presente processo. 
  
Loures, 29 de maio de 2026 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
 
 

 
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  337744//22002266--  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  AAUUTTOORRIIZZAAÇÇÃÃOO  PPRRÉÉVVIIAA  
DDOO  FFIINNAANNCCIIAAMMEENNTTOO  DDOO  IINNVVEESSTTIIMMEENNTTOO  
““CCOONNJJUUNNTTOO  HHAABBIITTAACCIIOONNAALL  TTEERRRRAAÇÇOOSS  DDAA  
PPOONNTTEE  IIII””,,  AATTRRAAVVÉÉSS  DDEE  UUMM  EEMMPPRRÉÉSSTTIIMMOO  DDEE  
MMÉÉDDIIOO  EE  LLOONNGGOO  PPRRAAZZOO  
  

(Deliberação ao abrigo do n.º 2 do artigo 51.º, da Lei n.º 
73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual)  

 
(Aprovada na 15.ª Reunião Ordinária da Câmara Municipal de 

Loures, realizada em 2026.06.18) 
  
Considerando que:   
 
A. Existe um conjunto de investimentos, inscritos 

no Plano Plurianual de Investimentos, 
integrado nas Grandes Opções do Plano para 
os anos 2026/2030, cuja concretização é 
urgente e necessária, quer para a melhoria da 
qualidade de vida da população do concelho 
de Loures, quer para a coesão social e 
territorial; 
 

B. Um dos investimentos mencionados no 
considerando supra encontra-se discriminado 
no quadro que constitui o anexo I da presente 
proposta de deliberação, refere-se ao 
“Conjunto Habitacional Terraços da Ponte II” e 
visa a construção de edificado municipal para 
arrendamento a valores acessíveis dentro 
duma estratégia municipal de habitação 
acessível; 
 

C. O investimento “Conjunto Habitacional 
Terraços da Ponte II” encontra-se previsto nas 
Grandes Opções do Plano – Plano Plurianual 
de Investimentos com o código PPI 2026 I 32 
e com um valor de 15.977.719,00€ (quinze 
milhões, novecentos e setenta e sete mil, 
setecentos e dezanove euros); 
 

D. A Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, que 
estabelece o regime financeiro das autarquias 
locais e das entidades intermunicipais, 
designadamente o seu capítulo V, permite que 
os municípios contraiam empréstimos junto de 
quaisquer instituições autorizadas por lei a 
conceder crédito; 
 

E. De acordo com o n.º 1 do artigo 51.º da Lei n.º 
73/2013, de 3 de setembro, os empréstimos 
de médio e longo prazo podem ser contraídos 
para aplicação em investimentos; 
 

F. Nos termos do n.º 2 do artigo 49.º conjugado 
com o n.º 7 do artigo 51.º ambos da Lei n.º 
73/2013, de 3 de setembro, os empréstimos 
de médio e longo prazo devem ter uma 
maturidade adequada à natureza das 
operações a financiar, devendo esta ser 
superior a um ano e não exceder a vida útil do 
respetivo investimento, nem ultrapassar o 
prazo de 50 anos, no caso de empréstimos 
para construção de habitação ou intervenções 
de reabilitação urbana destinadas a 
arrendamento, bem como para recuperação 
do parque habitacional degradado da 
titularidade dos municípios; 
 

G. Face à natureza do investimento constante no 
anexo I da presente proposta de deliberação, 
o empréstimo de médio e longo prazo que 
consubstancie o financiamento do mesmo 
deverá ter uma duração de 50 anos; 
 

H. De acordo com o estipulado no n.º 2 do artigo 
51.º da Lei n.º 73/2013, de 3 setembro, os 
investimentos a financiar por um empréstimo 
de médio e longo prazo, caso ultrapassem 
10% das despesas de investimento previstas 
no orçamento do exercício, são submetidos, 
independentemente da sua inclusão no Plano 
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Plurianual de Atividades, a discussão e a 
autorização prévia da assembleia municipal; 
 

I. O investimento a financiar pelo empréstimo 
aqui em causa ultrapassa 10% das despesas 
de investimento previstas no orçamento do 
exercício; 
 

J. Atendendo ao disposto no artigo 52.º da Lei 
n.º 73/2013, de 3 de setembro, conjugado com 
o n.º 1 do artigo 123.º da Lei n.º 73-A/2025, de 
30 de dezembro, que aprova o Orçamento do 
Estado para o ano de 2026, o Município de 
Loures dispõe de capacidade para a 
contratação dum empréstimo de médio e 
longo prazo, conforme demonstrado no mapa 
que constitui o anexo II da presente proposta 
de deliberação; 
 

K. No processo para a contratação do 
empréstimo de médio e longo prazo aqui 
versado serão observados os trâmites legais 
impostos, designadamente a consulta a pelo 
menos três instituições autorizadas por lei a 
conceder crédito e a competência da 
Assembleia Municipal, sob proposta da 
Câmara Municipal, para autorizar a 
adjudicação do mesmo; 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures, nos termos 
do n.º 2 do artigo 51.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de 
setembro, conjugado com a alínea ccc) do n.º 1 
do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, que estabelece, entre outros, o 
regime jurídico das autarquias locais, delibere 
submeter, à Assembleia Municipal de Loures, 
para discussão e autorização prévia do 
financiamento, do investimento “Conjunto 
Habitacional Terraços da Ponte II”, por um 
empréstimo de médio e longo prazo, nas 
seguintes condições: 
 
a) Montante: até 11.000.000,00€ (onze milhões 

de euros); 
b) Prazo global: 50 anos (600 meses); 
c) Prazo de utilização: 3 anos (36 meses) (n.º 10 

do artigo 51.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de 
setembro); 

d) Prazo de amortização: 47 anos (564 meses). 
  
Loures, 12 de junho de 2026 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Grupo de Representantes do PS – Partido 
Socialista, do Grupo de Representantes do 
PPD/PSD – Partido Social Democrata, do 

Grupo de Representantes da CDU – Coligação 
Democrática Unitária, da Representante do BE 
- Bloco Esquerda e do Representante da IL – 
INICIATIVA LIBERAL e as abstenções do 
Grupo de Representantes do CHEGA) 
 

 
 

PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  337755//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  AAUUTTOORRIIZZAAÇÇÃÃOO  PPRRÉÉVVIIAA  
DDOO  FFIINNAANNCCIIAAMMEENNTTOO  DDOO  IINNVVEESSTTIIMMEENNTTOO  
““CCOONNJJUUNNTTOO  HHAABBIITTAACCIIOONNAALL  DDEE  
MMOONNTTAACCHHIIQQUUEE””,,  AATTRRAAVVÉÉSS  DDEE  UUMM  
EEMMPPRRÉÉSSTTIIMMOO  DDEE  MMÉÉDDIIOO  EE  LLOONNGGOO  PPRRAAZZOO    
  

(Deliberação ao abrigo do n.º 2 do artigo 51.º, da Lei n.º 
73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual)  

 
(Aprovada na 15.ª Reunião Ordinária da Câmara Municipal de 

Loures, realizada em 2026.06.18) 
  
Considerando que:   
 
A. Existe um conjunto de investimentos, inscritos 

no Plano Plurianual de Investimentos, 
integrado nas Grandes Opções do Plano para 
os anos 2026/2030, cuja concretização é 
urgente e necessária, quer para a melhoria da 
qualidade de vida da população do concelho 
de Loures, quer para a coesão social e 
territorial; 
 

B. Um dos investimentos mencionados no 
considerando supra encontra-se discriminado 
no quadro que constitui o anexo I da presente 
proposta de deliberação, refere-se ao 
“Conjunto Habitacional Montachique” e visa a 
construção de edificado municipal para 
arrendamento a valores acessíveis dentro 
duma estratégia municipal de habitação 
acessível; 
 

C. O investimento “Conjunto Habitacional 
Montachique” encontra-se previsto nas 
Grandes Opções do Plano – Plano Plurianual 
de Investimentos com o código PPI 2026 I 31 
e com um valor de 16.657.079,00€ (dezasseis 
milhões, seiscentos e cinquenta e sete mil e 
setenta e nove euros); 
 

D. A Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, que 
estabelece o regime financeiro das autarquias 
locais e das entidades intermunicipais, 
designadamente o seu capítulo V, permite que 
os municípios contraiam empréstimos junto de 
quaisquer instituições autorizadas por lei a 
conceder crédito; 
 

E. De acordo com o n.º 1 do artigo 51.º da Lei n.º 
73/2013, de 3 de setembro, os empréstimos 
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de médio e longo prazo podem ser contraídos 
para aplicação em investimentos;  
 

F. Nos termos do n.º 2 do artigo 49.º conjugado 
com o n.º 7 do artigo 51.º ambos da Lei n.º 
73/2013, de 3 de setembro, os empréstimos 
de médio e longo prazo devem ter uma 
maturidade adequada à natureza das 
operações a financiar, devendo esta ser 
superior a um ano e não exceder a vida útil do 
respetivo investimento, nem ultrapassar o 
prazo de 50 anos, no caso de empréstimos 
para construção de habitação ou intervenções 
de reabilitação urbana destinadas a 
arrendamento, bem como para recuperação 
do parque habitacional degradado da 
titularidade dos municípios; 
 

G. Face à natureza do investimento constante no 
anexo I da presente proposta de deliberação, 
o empréstimo de médio e longo prazo que 
consubstancie o financiamento do mesmo 
deverá ter uma duração de 50 anos; 
 

H. De acordo com o estipulado no n.º 2 do artigo 
51.º da Lei n.º 73/2013, de 3 setembro, os 
investimentos a financiar por um empréstimo 
de médio e longo prazo, caso ultrapassem 
10% das despesas de investimento previstas 
no orçamento do exercício, são submetidos, 
independentemente da sua inclusão no Plano 
Plurianual de Atividades, a discussão e a 
autorização prévia da assembleia municipal; 
 

I. O investimento a financiar pelo empréstimo 
aqui em causa ultrapassa 10% das despesas 
de investimento previstas no orçamento do 
exercício; 
 

J. Atendendo ao disposto no artigo 52.º da Lei 
n.º 73/2013, de 3 de setembro, conjugado com 
o n.º 1 do artigo 123.º da Lei n.º 73-A/2025, de 
30 de dezembro, que aprova o Orçamento do 
Estado para o ano de 2026, o Município de 
Loures dispõe de capacidade para a 
contratação dum empréstimo de médio e 
longo prazo, conforme demonstrado no mapa 
que constitui o anexo II da presente proposta 
de deliberação; 
 

K. No processo para a contratação do 
empréstimo de médio e longo prazo aqui 
versado serão observados os trâmites legais 
impostos, designadamente a consulta a pelo 
menos três instituições autorizadas por lei a 
conceder crédito e a competência da 
Assembleia Municipal, sob proposta da 
Câmara Municipal, para autorizar a 
adjudicação do mesmo. 

 

Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures, nos termos 
do n.º 2 do artigo 51.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de 
setembro, conjugado com a alínea ccc) do n.º 1 
do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, que estabelece, entre outros, o 
regime jurídico das autarquias locais, delibere 
submeter à Assembleia Municipal de Loures, para 
discussão e autorização prévia do financiamento, 
do investimento “Conjunto Habitacional 
Montachique”, por um empréstimo de médio e 
longo prazo, nas seguintes condições: 
 
a) Montante: até 11.650.000,00€ (onze milhões, 

seiscentos e cinquenta mil euros); 
b) Prazo global: 50 anos (600 meses); 
c) Prazo de utilização: 3 anos (36 meses) (n.º 10 

do artigo 51.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de 
setembro); 

d) Prazo de amortização: 47 anos (564 meses). 
  
Loures, 12 de junho de 2026 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Grupo de Representantes do PS – Partido 
Socialista, do Grupo de Representantes do 
PPD/PSD – Partido Social Democrata, do 
Grupo de Representantes da CDU – Coligação 
Democrática Unitária, da Representante do BE 
- Bloco Esquerda e do Representante da IL – 
INICIATIVA LIBERAL e as abstenções do 
Grupo de Representantes do CHEGA) 
 
 
 
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  337766//22002266--  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  CCEESSSSAAÇÇÃÃOO  DDOO  
CCOONNTTRRAATTOO  DDEE  EEMMPPRRÉÉSSTTIIMMOO  RREEFFEERREENNTTEE  
AAOO  IINNVVEESSTTIIMMEENNTTOO  ““AADDAAPPTTAAÇÇÃÃOO  DDAASS  RRUUAASS  
DDOO  IINNTTEERRIIOORR  DDAA  BBOOBBAADDEELLAA  ÀÀ  SSAAÍÍDDAA  DDAA  
AA11””  
  
(Deliberação ao abrigo da alínea f) do n.º 1 do artigo 25.º, do 

Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual)  

 
(Aprovada na 15.ª Reunião Ordinária da Câmara Municipal de 

Loures, realizada em 2026.06.18) 
  

Considerando que:   
 
A. Na 9.ª reunião extraordinária da Câmara 

Municipal de Loures, realizada em 16 de 
agosto de 2023, este órgão municipal aprovou 
e autorizou a abertura de um procedimento 
visando a contratação de um empréstimo, até 
ao montante de 7.000.000,00€ (sete milhões 
de euros), para execução da “Adaptação das 
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Ruas do Interior da Bobadela à Saída da A1”, 
pelo prazo de 20 anos (240 meses), 
enquadrado dentro dos limites da dívida total 
do Município; 
 

B. Na 4.ª sessão ordinária da Assembleia 
Municipal de Loures, realizada em 28 de 
setembro de 2023, sob proposta da Câmara 
Municipal de Loures aprovada na sua 49.ª 
reunião ordinária, realizada em 20 de 
setembro de 2023, foi autorizada a 
adjudicação da contratação do empréstimo de 
médio e longo prazo supra identificado à Caixa 
Geral de Depósitos, S.A.; 
 

C. A adjudicação supra mencionada originou a 
celebração do contrato de empréstimo com a 
referência n.º 2595/000669/291, entre o 
Município de Loures e a Caixa Geral de 
Depósitos, S.A., que obteve o visto do Tribunal 
de Contas na sua sessão diária de 10 de 
janeiro de 2024 e data de perfeição de 23 de 
janeiro do mesmo ano; 
 

D. De acordo com a cláusula quarta do contrato 
de empréstimo aqui em causa, o seu prazo 
global é de 240 meses a contar da data de 
perfeição do mesmo. Sendo, nos termos da 
cláusula 4.1., o período de utilização (período 
durante o qual os fundos são postos  
à disposição do Município vencendo-se 
apenas juros) os primeiros 36 meses do prazo 
global, devendo, contudo, em cumprimento do 
estipulado no n.º 10 do artigo 51.º da Lei n.º 
73/2013, de 3 de setembro, que estabelece o 
regime financeiro das autarquias locais e das 
entidades intermunicipais, a primeira 
amortização de capital ocorrer de forma a que 
não seja excedido o prazo máximo de 
utilização/carência; 
 

E. Até ao presente, ainda não foi realizado 
qualquer pedido de utilização de fundos no 
âmbito deste empréstimo; 
 

F. Não é expectável a execução em tempo útil do 
investimento objeto do mencionado contrato 
de empréstimo, ou seja, no prazo ainda 
disponível para a utilização do empréstimo, 
visto ter existido um atraso na execução do 
mesmo proveniente da demora na emissão 
dos pareceres externos legalmente exigidos. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, nos 
termos da alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
que aprova, entre outros, o regime jurídico das 
autarquias locais, conjugada com a alínea f) do 

n.º 1 do artigo 25.º daquele mesmo Anexo e com 
o artigo 49.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de 
setembro, supra melhor identificada, submeter a 
deliberação da Assembleia Municipal de Loures, 
a cessação do contrato de empréstimo com a 
referência n.º 2595/000669/291, até ao montante 
de 7.000.000,00€ (sete milhões de euros), com a 
finalidade de financiamento do investimento 
“Adaptação das Ruas do Interior da Bobadela à 
Saída da A1” e com um prazo global de 240 
meses, junto em anexo, bem como a sua 
comunicação à Caixa Geral de Depósitos, S.A. 
  
Loures, 12 de junho de 2026 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 



 

 

 

 

 

ANEXO À PROPOSTA N.º 4/2026 

(ASSEMBLEIA MUNICIPAL) 

 

NORMAS 

 

ASSEMBLEIA MUNICIPAL JOVEM DE LOURES 

 

2026/2027 
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GKOMDOORH3GEO3VPHVHOUEO\3

_T3MEGE3IOMHXE3KPq3OIP3PIEXKeEGE3DTE3OIOORH3IOMHXEP̂3GKFETKeEGE3VIXHOWEO3EXDFHOWEO3GH3
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ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 373/2026 

 

 

DOCUMENTOS  

 

DE  

 

PRESTAÇÃO DE CONTAS CONSOLIDADAS 2025 

 

(documento anonimizado nos termos do RGPD) 

 

 

































































































































































































































 

 

 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 346/2026 

 

 

REGULAMENTO GERAL  

E  

REGULAMENTOS ESPECÍFICOS DAS ZONAS DE ESTACIONAMENTO DE DURAÇÃO 

LIMITADA DA LOURES PARQUE, EMPRESA MUNICIPAL DE ESTACIONAMENTO, E.M. 

UNIPESSOAL, LDA. 

 

  

 

 















































































































































































































































 

 

 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 347/2026 

 

 

REGULAMENTO  

DO  

PARQUE DE ESTACIONAMENTO  

 

(QUINTA DA FRANCELHA - PRIOR VELHO) 

 

 

 

 

 

 

 

 


















